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Gráfico 10: Percentual de livros adotados cujos autores estão em dedicação integral em insti-
tuição pública (entre os livros de autores que atuam no Brasil).
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A soma dos dois últimos dois casos – autores em dedicação integral em institui-
ção pública e editoras públicas – em relação ao conjunto dos livros técnico-científicos 
adotados mostra o alcance pleno de uma política que visasse estabelecer o acesso 
ao conhecimento financiado com recursos públicos. Novamente, com a exceção dos 
livros adotados nos cursos profissionais de instituições de sucesso comercial, estima-
mos que de 39% a 44% dos livros técnico-científicos são fruto direto de investimento 
público por meio do financiamento do autor ou da editora (desprezando os investi-
mentos indiretos: pesquisadores em regime parcial, subsídio público a pesquisa em 
instituição privada e co-edições com editoras privadas).

Gráfico 11: Percentual de livros publicados com financiamento público direto (editora pública 
ou autor em instituição pública).
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5
Investimentos públicos e 
privados na publicação de 
teses e dissertações

Como mencionado acima, não apenas há subsídio público na produção dos con-
teúdos dos livros técnico-científicos por meio dos salários dos docentes, mas também 
dos pesquisadores que preparam teses e dissertações – no nível de doutorado, mas 
também de mestrado e, mais recentemente, pós-doutorado.

As tabelas abaixo estimam os custos de produção de conteúdos de livros a partir 
de dissertações de mestrado e teses de doutorado. Elas tomam como parâmetro o 
custo-aluno na Universidade de São Paulo (responsável por cerca de 25% da produção 
científica brasileira) e o apoio da FAPESP, principal agência financiadora no estado. 

Tabela 5: Investimento público para a produção de uma dissertação de mestrado USP/ FAPESP.9

Custo aluno pós-graduação/ ano (R$ 15.576,51) em 3 anos9 R$ 46.729,53

Bolsa mestrado Fapesp ano I (R$ 1.164,00) R$ 13.968,00

Bolsa mestrado Fapesp ano II (R$ 1.236,00) R$ 14.832,00

Reserva técnica Fapesp (10% do valor da bolsa) R$ 2.880,00

Investimento público total para a produção de conteúdo R$ 78.409,53 

Fonte: Orçamento USP 2005; FAPESP 2007

9	 Embora a FAPESP apenas conceda bolsas por 2 anos para alunos de mestrado e 3 para alunos de 
doutorado, na estimativa de custo-aluno incluímos os ainda muito mais usuais períodos de 3 anos 
para mestrado e 4 para doutorado.
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Tabela 6: Investimento público para a produção de uma tese de doutorado USP/ FAPESP.

Custo aluno pós-graduação/ ano (R$ 15.576,51) em 4 anos R$ 62.360,04

Bolsa doutorado Fapesp ano I (R$ 1.716,00) R$ 20.592,00

Bolsa doutorado Fapesp anos II e III (R$ 2.124,00) R$ 50.976,00

Reserva técnica Fapesp (30% do valor da bolsa) R$ 21.470,00

Investimento público total para a produção de conteúdo R$ 155.344,04

Fonte: Orçamento USP 2005; FAPESP 2007

Em seguida, podemos comparar esse investimento público na produção de con-
teúdo, com os custos editoriais e manufatureiros das editoras privadas que publicam 
a tese ou a dissertação na forma de livro. Esses custos são o investimento privado que 
é feito para a produção do livro. Para essa estimativa, utilizamos a tiragem e preço de 
capa médios dos livros técnico-científicos segundo a Câmara Brasileira do Livro (CBL, 
2007). Em seguida, estimamos o investimento privado, assim como os direitos auto-
rais repassados aos autores e os lucros da editora segundo modelo do BNDES sobre 
o mercado livreiro que incorpora uma fórmula largamente utilizada no meio editorial 
(Earp & Kornis, 2005).

Tabela 7: Investimento privado para a publicação de uma tese. 
1.800 exemplares a R$ 38,00 o preço de capa

Direitos autorais (10%) R$ 6.840,00

Lucro da editora R$ 10.260,00

Investimento editorial privado (custos editoriais e 
manufatureiros)

R$ 17.100,00

Fonte: Earp & Kornis, 2005

Essa estimativa mostra que o investimento privado da editora para a publicação 
é bastante desproporcional ao investimento público para a geração de conteúdo. Não 
obstante, no estabelecimento do contrato de cessão de direitos autorais é a editora 
privada que detém a propriedade intelectual e estabelece uma eventual política de 
acesso à obra (por exemplo, permitindo ou não a cópia de trechos para fins didáticos). 
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Na tabela abaixo, vê-se como é distribuído proporcionalmente o investimento público 
e privado em relação ao investimento total necessário.

Tabela 8: Percentual do investimento público e privado em relação aos custos totais de pro-
dução de um livro a partir de uma dissertação ou tese.

Dissertação de 
mestrado

Tese de doutorado

Investimento privado  
(custos editoriais e manufatureiros)

17,9%
(R$ 17.100,00)

9,9%
(R$ 17.100,00)

Investimento público  
(custos de produção da tese)

82,1%
(R$ 78.409,53)

90,1%
(R$ 155.344,04)

Uma nova portaria da CAPES de fevereiro de 2006 (portaria 13/ 2006) instituiu 
a obrigatoriedade da divulgação de teses e dissertações defendidas no Brasil e per-
mitirá que o problema do acesso a conteúdos seja resolvido no que diz respeito às 
novas teses e dissertações. Essa lei, fará com que o Brasil tenha a maior base de teses 
e dissertações disponíveis online em todo o mundo. Apesar disso, o sistema brasilei-
ro não está integrado, com algumas instituições adotando os padrões internacionais 
promovidos pelo Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (IBICT) 
do Ministério da Ciência e Tecnologia e publicando na Biblioteca Digital de Teses e 
Dissertações e outras instituições disponibilizando suas teses pelo portal Domínio 
Público do Ministério da Educação. O gráfico abaixo mostra, com dados de abril de 
2007, a dimensão dos bancos de teses e dissertações brasileiros em relação a alguns 
estrangeiros. 
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Gráfico 12: Número de teses e dissertações em repositórios selecionados. 
Referência: abril de 2007
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Fonte: Cybertesis do Peru; Depósito de Dissertações e Teses de Portugal; Tesis Doctorals en Xarxa da Catalunha; Thèses 
en Ligne da França; Electronic Theses and Dissertation System de Taiwan; Digital Theses Program da Austrália; Domínio 
Público do Brasil; Biblioteca Digital de Teses e Dissertações também do Brasil; Theses Canada; Biblioteca Nacional da 
Alemanha.

Embora os dados acima mostrem uma situação promissora para o acesso ao co-
nhecimento científico fruto de teses e dissertações, resta ainda o problema das teses e 
dissertações produzidas com recursos públicos antes da entrada em vigor da portaria 
da CAPES e que continuam indisponíveis ao público brasileiro.
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6
Custos e disponibilidade 
de livros em 10 cursos da 
Universidade de São Paulo

Levantamos a seguir a bibliografia do primeiro ano de 10 cursos: Sistemas de 
Informação, Licenciatura em Ciências da Natureza, Lazer e Turismo, Marketing, Tecno-
logia Têxtil e da Indumentária, Gestão Ambiental, Obstetrícia, Gerontologia, Ciências 
da Atividade Física e Gestão de Políticas Públicas10. 

Neste levantamento, estimamos os custos da aquisição da bibliografia exigida 
no curso e os comparamos com a renda familiar dos estudantes. Os custos foram 
estimados a partir do preço médio de mercado em livrarias online e o valor dos livros 
importados foi estimado com base no preço (incluído frete) na livraria online Amazon. 
A renda familiar dos estudantes do curso está baseada em dados recolhidos pela 
FUVEST. 

Além disso, medimos também a quantidade de livros esgotados cuja leitura é 
exigida nas disciplinas. É preciso notar que, justamente por estarem esgotados, os 
custos de aquisição destes livros (que chegam a 1/3 da base bibliográfica) não foram 
computados nos custos.

Os dados mostram claramente que a compra dos livros utilizados na universidade 
(em oposição à cópia reprográfica de capítulos) não está ao alcance dos estudantes. 
Em todos os cursos, para mais de 3/4 dos estudantes, os custos anuais para a compra 
de livros está muito próximo da totalidade da renda familiar mensal ou mesmo a 
ultrapassa. Os dados também contrariam uma recomendação freqüente das edito-

10	 Alguns desses dados foram reunidos com a colaboração de estudantes da disciplina “Cultura digital 
e cultura livre” ministrada na Escola de Artes, Ciências e Humanidades da Universidade de São Paulo 
em 2007.
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ras de que as bibliotecas universitárias deveriam assumir o ônus dessa incapacidade 
financeira dos estudantes. Como os gastos para a aquisição do material está muito 
distante da capacidade de compra das famílias dos estudantes, as bibliotecas não 
teriam condições orçamentárias de suprir toda a demanda.

Tabela 9: Custos de aquisição de livros listados na bibliografia obrigatória e renda familiar 
dos estudantes.

Curso
Custo de aquisição 
dos livros por ano

Estudantes com renda 
familiar mensal inferior 

a R$ 5.000,00
Sistemas de Informação R$ 3.915,58 90,6%
Lic. Ciências da Natureza R$ 3.640,90 91,3%
Lazer e Turismo R$ 4.572,90 81,3%
Marketing R$ 4.242,51 76,1%
Tec. Têxtil e da Indumentária R$ 4.164,79 79,5%
Gestão Ambiental R$ 5.212,69 84,1%
Obstetrícia R$ 5.810,46 86,7%
Gerontologia R$ 4.417,19 91,2%
Ciências da Atividade Física R$ 3.344,75 88,3%
Gestão de Políticas Públicas R$ 5.243,02 78,1%

Tabela 10: Livros esgotados listados na bibliografia obrigatória dos cursos. 

 Curso Percentual de esgotados

Sistemas de Informação 11,76%

Lic. Ciências da Natureza 35,71%

Lazer e Turismo 9,3%

Marketing 4,55%

Tec. Têxtil e da Indumentária 35,48%

Gestão Ambiental 27,78%

Obstetrícia 40,5%

Gerontologia 41,67%

Ciências da Atividade Física 51,02%

Gestão de Políticas Públicas 17,24%
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7
Financiamento público e 
políticas de direitos autorais 
das editoras universitárias 
brasileiras

Nossa pesquisa sobre os livros técnico-científicos havia estimado uma elevada 
participação das editoras públicas universitárias neste mercado (nas disciplinas cien-
tíficas contribuindo com algo entre 13% e 20% do mercado), o que justificava uma 
investigação mais detalhada do setor.

A Associação das Editoras Universitárias (ABEU) tem atualmente 113 editoras 
filiadas. Até o momento, havia apenas um levantamento mais sistemático sobre o 
setor (Marques Neto, 2003) realizado em 2001. Esse estudo atualiza alguns dos dados 
colhidos naquela investigação e recolhe outros, uma vez que nosso enfoque é avaliar 
o financiamento público destas editoras.

Realizamos uma pesquisa com 33 dos principais editores universitários do país. 
Essa amostra é um pouco inferior ao levantamento de 2001, tanto em números ab-
solutos como relativos (já que houve aumento no número de editoras) e o perfil das 
editoras é diferente, pois nossa amostra está concentrada nas editoras públicas. O 
objetivo da pesquisa foi levantar dados para avaliar o financiamento público e as polí-
ticas relativas a direito autoral adotadas pelas editoras universitárias. Os dados foram 
colhidos durante o encontro da ABEU realizado em Florianópolis em maio de 2007.

Consideramos a amostra significativa, não apenas por incluir 29% do universo, 
como pelo fato de que as editoras que estavam presentes no encontro são considera-
das as mais ativas e importantes do mercado editorial universitário nacional. A seguir, 
listamos as instituições às quais as editoras entrevistadas estão vinculadas:
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Tabela 11: Editoras que compõem a amostra pesquisada

Editora Universidade Editora Universidade
Editora 
UNESP

Universidade Estadual 
de São Paulo

EAM
Universidade Anhembi-
Morumbi 

Edusp
Universidade de São 
Paulo

Editora Fiocruz Fundação Oswaldo Cruz

Editora UnB Universidade de Brasília Editora UFRO
Universidade Federal de 
Rondônia

Editora 
UFRGS

Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul

Editora da 
UFRR

Universidade Federal de 
Roraima

Editora 
Universitá-
ria UFPE

Universidade Federal de 
Pernambuco

Editora da UFT
Universidade Federal do 
Tocantins

Edufba
Universidade Federal da 
Bahia

Editora da 
UFMT

Universidade Federal de 
Mato Grosso

Edufscar
Universidade Federal de 
São Carlos

Editora UEMS
Universidade Estadual 
de Mato Grosso do Sul

Eduerj
Universidade do Estado 
do Rio de Janeiro

Edições UESB
Universidade Estadual 
do Sudoeste da Bahia

Editora UPF
Universidade de Passo 
Fundo

Editora Univali
Universidade do  
Vale do Itajaí

Editora 
UFPR

Universidade Federal do 
Paraná

Editora UFES
Universidade Federal do 
Espírito Santo

Edufpa
Universidade Federal 
do Pará

Edusc
Universidade Sagrado 
Coração

Editora da 
UFSM

Universidade Federal de 
Santa Maria

Editora da UCB 
Universidade Católica 
de Brasília

Editora 
UFLA

Universidade Federal de 
Lavras

Eduep
Universidade Estadual 
da Paraíba

Editora 
Univille

Universidade da Região 
de Joinville

Editora UEPG
Universidade Estadual 
de Ponta Grossa

Editora 
Unijuí

Universidade Regional 
do Noroeste do Estado 
do Rio Grande do Sul

Eduff
Universidade Federal 
Fluminense

Eduel
Universidade Estadual 
de Londrina

Editora UNISO
Universidade de Soro-
caba

Editora da 
UECE

Universidade Estadual 
do Ceará
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Entre outras informações, a pesquisa levantou o acervo de livros de cada editora, 
o número de livros em catálogo, o número de livros esgotados, a política de cessão 
de direitos autorais e a remuneração aos autores, a quantidade de recursos anuais 
recebidos da universidade, seu estatuto jurídico e o número de funcionários. Foi 
levantada também a posição dos editores com relação a disponibilização de obras 
esgotadas em formato eletrônico, a possibilidade de acesso aberto/ livre aos conte-
údos, a disponibilização de obras resultantes de pesquisas da própria universidade e 
a prática da reprografia de livros. No que diz respeito ao financiamento das editoras, 
foram levantados os custos de produção do livro, a participação dos subsídios nos 
gastos totais da editora, a participação média do faturamento das vendas no custo 
de produção e a forma de subsídios recebidos por instituições públicas (como impos-
tos, aluguel, água, luz, pagamento de funcionários, serviços de transporte, teleco-
municações, gastos com participação em eventos, correios, marketing e outros).

Dessas 33 editoras, embora o estatuto jurídico tenha sido bem variado (funda-
ções, autarquias ou órgãos da universidade), 28 eram ligadas a universidades ou 
organismos públicos (universidades municipais, estaduais ou federais, fundações ou 
autarquias públicas) e cinco eram ligadas a universidades privadas ou comunitárias. 
É preciso notar que nossa amostra difere substancialmente daquela do estudo de 
Marques Neto de 2001, no qual apenas 50% das editoras eram públicas (40% pri-
vadas e 10% comunitárias). Em parte, essa variação se explica pelo surgimento de 
novas editoras universitárias nos últimos anos e, em parte, pela maior participação 
das universidades públicas em eventos da categoria.

Uma das barreiras para se analisar o setor é a obtenção de dados contábeis para 
uma análise financeira, uma vez que a maior parte das editoras está dentro das univer-
sidades, dependo delas para aquisição de bens e serviços, em geral não quantificados, 
como mão de obra, aluguel, serviços de transporte, telecomunicações, fornecimento 
de água, eletricidade entre outros, como veremos mais adiante. Algumas delas nem 
sequer possuem registro no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídica, emitindo notas no 
nome da própria universidade que as abriga. Há casos em que a renda obtida com a 
venda de livros entra diretamente na contabilidade da universidade, sendo a editora 
quase uma “marca” para a divulgação da produção científica da universidade. 

Há uma grande disparidade no que se refere ao tamanho do acervo. Quase um 
terço das editoras possuem no máximo 100 títulos em catálogo e nos últimos anos 
sugiram novas editoras que ainda não têm mais de 50 livros publicados. Para definir 
categorias para análise e ter um parâmetro sobre o nível de atividade recente das edi-
toras – uma vez que o tamanho da catálogo não mostrou ser indicador confiável do 
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nível de atividade –, multiplicamos o número de lançamentos, reedições e reimpres-
sões dos livros no último ano pela tiragem média de exemplares. Obtemos assim, um 
indicador de atividade que dá uma dimensão melhor do nível de produção do setor. 

O estabelecimento de um indicador de atividade permitiu agregar as editoras 
em três grandes grupos. Essa distribuição possibilitou superar satisfatoriamente a 
barreira da enorme diversidade do setor para se obter indicativos de tendência com 
base nos dados quantitativos. 

Tabela 12: Editoras agrupadas por indicador de atividade de produção. 
Ano de referência: 20061112

Grupos

Grupo 1
Pouco ativas/ Pe-
quenas (até 10 mil 
livros impressos)

Grupo 2
Médias (de 10-30 

mil impressos)

Grupo 3
Muito ativas / 

“grandes” (mais de 
30 mil impressos)

Editoras

Ed. da UFRR, Ed. 
UEMS, Ed. Univille, 
Ed. Univali, Eduff, 
Eduep, Uesb, Ed. Uni-
so, Edufro, Universa, 
Ed. da UFT

EDUSC, Edufba, Ed. 
Edufscar, Edufpa, Ed. 
da UFSM, Ed. UFAL, 
Ed. da UEPG, UFES, 
EDUECE, Unijui, Eduel, 
EAM, Ed. da UFPR11

Edusp, Ed. da Unesp, 
Ed. UnB, Ed. UFRGS, 
Ed. FioCruz, Eduerj, 
Ed. Univ. UFPE, Ed. 
da UFMT, Ed. UPF

Produção em 2006 abaixo de 10 mil 
exemplares

de 10 mil até 30 
mil 

exemplares

> de 30 mil exem-
plares

Nº de editoras no grupo 11 13 9

% do total das editoras 33% 39% 27%

Média de títulos lançados 
em 2006 9,2 (*) 23,2 (**) 47,8

Re-edições e reimpressões 
em 2006 1,0 (*) 6,4 13,4

Tiragem média 530 (*) 814 1183

Acervo em catálogo 
(média) 80,1 (*) 484,3 695.5

% médio de títulos esgo-
tados 18,2 (*) 22,4 32,6

Número médio de 
funcionários12 8,7 (*) 11,1 32,0

(*) Exclui editora da UNISO e EdUFT, que estão iniciando suas atividades.
(**) Não inclui UFPR.

11	 Editor não soube informar sobre o acervo e tiragem média. A inclusão no grupo 2 foi feita por esti-
mativa, considerando as informações sobre o catálogo ativo disponível no site da editora.

12	 Inclui estagiários
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Cabe dizer que há uma grande disparidade no volume de produção entre as edi-
toras pesquisadas. No grupo 3, as duas maiores editoras apresentavam produção 
superior a 150 mil exemplares em 2006.

O número médio de lançamentos anual por editora, considerando 2006, foi de 27 
títulos e 6 reedições. Várias editoras usam o sistema “sob demanda” para publicar, o que 
tem diminuído consideravelmente o tamanho das tiragens das edições mais recentes.

A remuneração típica dada ao autor é 10% (em 72% das editoras), sendo maior 
no caso de reedições ou de acordo com o nível de venda e podendo ser dada em 
livros. Cada editora tem uma política própria e, no geral, é feita uma negociação indi-
vidual caso a caso. A variedade de políticas de cessão de direitos é tanta, que não foi 
possível apurar um padrão específico. Há uma tendência de que a cessão de direitos 
seja feita para uma única edição no caso dos autores nacionais.

A média de recursos financeiros recebidos das universidades ou fundações a que 
estão ligadas foi de R$ 88.428,57. O quadro de funcionários médio, incluindo estagi-
ários é de 23 pessoas. 

Tabela 13: Percentual de editores que recebem subsídios diretos por grupo. 
Ano de referência: 2006

Recebem Não Recebem
Não souberam 

responder

% n % n % n
Grupo 1 (pequenas) 100 11 0 0 0 0

Grupo 2 (médias) 69 9 23 3 8 1

Grupo 3 (grandes) 44 4 44 4 11 1

Tabela 14: Média dos subsídios diretos recebidos pelos editores, por grupo 
em mil reais
Ano de referência: 2006

Média grupo Respondentes
Grupo 1 (pequenas) 81,75 8

Grupo 2 (médias) 78,57 7

Grupo 3 (grandes) 413,05 4
(*) 5 editores não souberam quantificar em reais 
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Todos os entrevistados declararam que a editora recebe algum outro tipo de ajuda 
indireta além da ajuda financeira direta. Foram exemplificados 10 itens para avaliar os 
tipo de subsídios indiretos recebidos, a saber: impostos, aluguel, água, luz, pagamen-
to de funcionários, serviços de transporte, telecomunicações, gastos com participação 
em eventos, correios, marketing. Podia ainda o entrevistado incluir algum outro item 
subsidiado. Da amostra, 91% tem pelo menos 8 desses custos pagos pela instituição 
a que está associado, sendo que 55% tem todos esses dez itens subsidiados. A média 
dos subsídios anuais na estimativa global dos gastos da editora segundo os dados 
fornecidos pelos dos entrevistados foi de 66%.

Tabela 15: Editoras que recebem subsídios indiretos da instituição a que estão ligadas, por 
grupo.

Ano de referência: 2006

Grupo 1 Grupo 2 Grupo 3 Média Geral

Recebe
Não 

Recebe
Recebe

Não 
Recebe

Recebe
Não 

Recebe
Recebe

Não 
Recebe

 % n  % n  % n  % n  % n % n % n % n

1. impostos 91 10 9 1 85 11 15 2 89 8 11 1 88 29 12 4

2. aluguel 91 10 9 1 92 12 8 1 100 9 0 0 94 31 6 2

3. água 100 11 0 0 92 12 8 1 89 8 11 1 94 31 6 2

4. eletricidade 100 11 0 0 92 12 8 1 89 8 11 1 94 31 6 2

5. 
pagamento 
de funcio-
nários

100 11 0 0 92 12 8 1 78 7 22 2 91 30 9 3

6.
serviços de 
transporte

91 10 9 1 85 11 15 2 89 8 11 1 88 29 12 4

7.
telecomuni-
cações

100 11 0 0 85 11 15 2 78 7 22 2 88 29 12 4

8.
participa-
ção em 
eventos

100 11 0 0 85 11 15 2 78 7 22 2 88 29 12 4

9. correios 91 10 9 1 85 11 15 2 78 7 22 2 85 28 15 5

10. marketing 73 8 27 3 69 9 31 4 67 6 33 3 70 23 30 10



43GPOPAI USP

SUBSÍDIO PÚBLICO E ACESSO AO CONHECIMENTO

Tabela 16: Percentual médio de ítens com subsídio indireto por grupo de editoras.
Ano de referência: 2006

Média grupo (%)

Grupo 1 (pequenas) 92,8

Grupo 2 (médias) 86,2

Grupo 3 (grandes) 83,3

Tabela 17: Distribuição das editoras segundo subsídio anual direto.
Ano de referência: 2006

sim não não sabe

% n % n % n

Recebem subsídios indiretos 94% 31 6% 2 - -

Recebem subsídios diretos 73% 24 21% 7 6% 2

Apenas recursos próprios 3% 1 97% 32 - -

A pesquisa buscou também avaliar como os editores vêem as questões de aces-
so ao conhecimento. Sobre se as obras esgotadas poderiam ser disponibilizadas em 
formato digital ou sob demanda, 85% afirmaram estar de acordo. Como a pesquisa 
foi “quali-quanti”, foi possível apurar os diferentes níveis de percepção dos autores 
com relação a cada item. Neste caso, 45% estavam de pleno acordo, enquanto 42% 
tinham ao menos alguma ressalva. Cerca de 77% dos respondentes concordaram que 
o acesso a tais livros poderia ser livre ou aberto. 

Tabela 18: Distribuição do apoio ao acesso e à digitalização de obras esgotadas e/ou científicas.

Sim Não
Não soube/ 

Não 
respondeu

% n % n % n

Obras esgotadas podem ser disponibiliza-
das online ou sob demanda?

85% 28 6% 2 9% 3

O acesso a essas obras poderia ser livre? 77% 25 18% 6 6% 2

Obras fruto de pesquisa na universidade 
poderiam ser disponibilizadas livremente?

53% 18 32% 10 15% 5

Apóia a digitalização de livros esgotados? 71% 23 18% 6 12% 4
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Sobre a possibilidade de disponibilização de obras resultantes de pesquisas da 
universidade, 53% declararam estar de acordo, 32% declararam ser contra e outros 
15% não tinham opinião formada. Com relação à disponibilização digital das obras 
esgotadas, 85% se declaram á favor, enquanto 77% afirmaram que o acesso a elas 
deveria ser livre. A digitalização de livros esgotados também teve apoio expressivo 
dos editores (71%), conforme se pode ver no quadro abaixo.

Tabela 19: Opinião sobre qual deveria ser o limite para cópia do livro.

Sem 
restrições

Livro inteiro/
sem limite

Lei deve ser mais 
permissiva

(caso de livros esgotados, 
acesso digital/ou liberar 

cópia com cobrança)

Conforme à 
lei vigente

(até 10% ou
 1 capítulo)

Restrição 
deve ser 
maior ou 

total

O autor 
que deve 
decidir

Não 
soube/ Não 
respondeu

% n % n % n % n % n % n

24% 8 30% 9 21% 7 12% 4 6% 2 9% 3

A posição dos editores com relação à cópia dos livros foi bastante diversa. 21% 
defende que ela seja permitida nos termos da lei atual, que permite “pequenos tre-
chos”. Os editores, na maioria das respostas, interpretaram esse limite como sendo 
10% do livro ou um capítulo. Outros 24% afirmaram que não deveria haver restrições 
para a cópia. Para 30% a lei deveria ser mais permissiva, liberando a cópia para obras 
esgotadas, acesso digital ou porções maiores da obra. Afirmaram defender restrição 
maior ou total da cópia 12% dos entrevistados. 

Considerando que 54% dos editores entendem que a lei deveria ser mais permis-
siva ou que não se deve impor nenhuma restrição à cópia de livros e que outros 21% 
entendem que o limite da lei refere-se a “10%” ou “um capítulo”, a posição pública 
da ABDR, discutida acima, parece não refletir esse segmento do setor editorial. 
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8
Recomendações de políticas

Essa breve análise sobre o mercado de livros técnico-científicos nos permitiu ava-
liar o grau em que recursos públicos contribuem para o setor, seja por meio de imu-
nidade de tributos e não incidência de contribuições, seja pelo financiamento direto 
na produção de conteúdos, com o pagamento de cientistas ou bolsistas em regime de 
dedicação integral, seja pelo financiamento de editoras universitárias públicas. 

Como visto acima, o setor de livros não recolhe tributos (ICMS, IPI, ISS) ou contri-
buições (PIS/PASEP e COFINS). Estimamos esse subsídio público ao setor de livros em 
978 milhões de reais para o ano de 2006 ou 34% de todo o faturamento do setor. Esse 
valor é muito superior ao orçamento anual do Ministério da Cultura.

O público que fornece esse subsídio tão importante para o fomento da cultura 
e da ciência, não recebe, no entanto, qualquer contrapartida por parte das editoras. 
A indústria editorial, pelo contrário, tem realizado grandes esforços para restringir o 
acesso público aos conteúdos dos quais detém os direitos autorais. As ações empreen-
didas pela ABDR nos últimos anos são o melhor exemplo disso. Assim, parece-nos que 
cabe ao poder público criar marcos legais que garantam que esse subsídio 
público ao setor tenha como contrapartida garantias de acesso a conteúdos, 
em particular para fins didáticos e científicos. Os debates públicos atualmente 
levados a cabo pelo Ministério da Cultura com vistas à reforma da lei de direito auto-
ral são uma excelente oportunidade para a introdução de tal marco legal. 

Algumas recomendações para a reforma da lei de direitos autorais:

Limitações da lei de direito autoral deveriam prever a cópia inte-•	
gral para fins não comerciais ou, pelo menos, para fins didáticos e 
científicos. A excepcionalidade dos fins didáticos e científicos, não decorre 
apenas da importância social dessas atividades, mas também do fato de que 
o setor público tem historicamente fornecido, sem exigência de contrapar-
tida, boa parte dos conteúdos para o setor editorial privado. A contribuição 
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pública para a geração de conteúdo na forma de salários a pesquisadores 
com dedicação integral pode chegar a 86% dos livros de autores que atuam 
no Brasil nas áreas científicas.

A•	 s limitações deveriam prever também a cópia integral de títulos 
esgotados. No nosso levantamento, a despeito de variações de tipo de cur-
so e do perfil das instituições, cerca de 30% dos livros adotados nos cursos 
superiores estavam esgotados. Isso significa que, na ausência de limitações 
específicas, os estudantes não têm acesso legal a surpreendentes 30% da 
sua base bibliográfica. Como esses títulos estão fora do mercado, não há ra-
zão para haver restrições à cópia. É preciso mencionar também que, em nos-
so levantamento, 77% dos editores universitários consideram que o acesso 
às obras esgotadas poderia ser livre.

Na ausência de uma norma que permita a cópia integral de livros para fins •	
não comerciais, seria conveniente que houvesse uma limitação específi-
ca para a cópia de livros importados que, devido aos custos, são muito 
mais caros que os nacionais. Em nosso levantamento, eles podem chegar a 
30% da base bibliográfica nos cursos científicos das instituições de excelên-
cia acadêmica.

No que diz respeito às universidades e outras instituições científicas públicas, 
recomendamos as seguintes políticas:

Que se definam nos contratos de trabalho com os pesquisadores que •	
os livros resultantes das pesquisas desenvolvidas na instituição se-
jam publicados com licenças que permitam a reprodução integral 
para fins didáticos e científicos sem intuito de lucro. Isso se justifica 
pelo fato de que os custos de produção de conteúdo (que têm origem pú-
blica) são pelo menos nove vezes superiores ao investimento privado que é 
feito pelas editoras privadas, no caso de teses e dissertações e podem ser 
ainda superiores no caso de professores e pesquisadores. A objeção de que 
uma tal política desestimularia as editoras a publicarem livros de autores das 
universidades é contestada pelo fato de as editoras dependerem fortemen-
te dos conteúdos providos pelas universidades públicas. No setor de livros 
técnico-científicos, nossa estimativa indica que mais da metade dos conte-
údos brasileiros (chegando a 86% em algumas áreas) são produzidos por 
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autores ligados a universidades públicas, de forma que há mais dependência 
das editoras com relação às universidades públicas que o inverso. Ademais, 
entre os próprios editores universitários, a maioria (54%) entende que a lei 
deveria ser mais permissiva ou que não se deve impor nenhuma restrição à 
cópia de livros.

No que diz respeito às editoras universitárias, nossa pesquisa indicou que •	
elas são bastante subsidiadas pelas universidades públicas às quais estão 
ligadas (apenas 3% delas se sustentam apenas com recursos próprios). Elas 
estão tão institucionalmente ligadas às universidades que é quase impossí-
vel quantificar o grau de subsídio, que, pelos indicadores que levantamos 
parecem, não obstante, ser muito altos. Assim, uma vez que essas edi-
toras são subsidiadas com recursos públicos e já operam em larga 
medida fora do mercado, recomendamos que elas também adotem 
políticas de licenças que permitam o livre acesso a seus conteúdos 
para fins didáticos e científicos, sem intuito de lucro.

Além do fato de que conteúdos e editoras têm forte subsídio público, existe tam-
bém o fato objetivo de que os custos de aquisição dos livros necessários aos cursos 
freqüentemente não estão ao alcance dos estudantes. Um pequeno levantamento 
que realizamos em 10 cursos da Universidade de São Paulo mostrou que a compra de 
todos livros de um ano comprometeria a renda familiar mensal de 90% dos estudan-
tes. Assim, não é realista a exigência da compra de todos os livros exigidos nos cursos. 
A comparação do aumento da população universitária com a variação da produção 
de livros também sugere que os novos estudantes de menor renda que entraram no 
sistema não estão comprando livros. 

A natureza pública do financiamento da produção científica no Brasil precisa ser 
reconhecida pelas autoridades e ser incorporada na gestão das instituições de ensino 
e pesquisa e das editoras universitárias, assim como no processo de reforma da lei de 
direito autoral. O público que financia a produção científica e subsidia a publicação 
não pode ser privado do acesso aos conteúdos. 
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